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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LILIANE SAO BENTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO VIEIRA BARBOSA VENANCIO - RJ173840

TIAGO DE OLIVEIRA GOMES - RJ165225
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  ALEGAÇÃO
GENÉRICA.   INOVAÇÃO  RECURSAL.  DESCABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1.  A  alegação  genérica  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,
desacompanhada  de  causa  de  pedir  suficiente  à  compreensão  da
controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de que padeceria o
acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF. 

2.  Esta  Corte  Superior  tem  entendido  que  o  acolhimento  do
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na
via do especial, exige a indicação e o reconhecimento pelo STJ de
ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC/2015, especificamente  quanto  à
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso
presente.

3. É defeso examinar em sede de agravo interno argumentos não
suscitados oportunamente pelas partes nas razões recursais, dada a
inovação recursal e a preclusão consumativa.

4. Não enfrentado pelo Tribunal a quo o conteúdo do dispositivo de
lei federal tido por violado e a tese nele respaldo,  há manifesta falta
de prequestionamento a atrair a incidência da Súmula 211 do STF.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2157116 - RJ(2024/0255314-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LILIANE SAO BENTO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : RICARDO VIEIRA BARBOSA VENANCIO - RJ173840
  TIAGO DE OLIVEIRA GOMES - RJ165225
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ALEGAÇÃO
GENÉRICA.  INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional,
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da
controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de que padeceria
o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF. 

2. Esta Corte Superior tem entendido que o acolhimento do
prequestionamento ficto de que trata o  do , na art. 1.025  CPC/2015
via do especial, exige a indicação e o reconhecimento pelo STJ de
ofensa ao  do , especificamente quanto à art. 1.022  CPC/2015
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no
caso presente.

3. É defeso examinar em sede de agravo interno argumentos não
suscitados oportunamente pelas partes nas razões recursais, dada a
inovação recursal e a preclusão consumativa.

4. Não enfrentado pelo Tribunal o conteúdo do dispositivo de a quo 
lei federal tido por violado e a tese nele respaldo,  há manifesta
falta de prequestionamento a atrair a incidência da Súmula 211 do
STF.

5. Agravo interno desprovido.

 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas  211 e 284 do STF. 

A parte agravante defende a não aplicação dos aludidos óbices
sumulares.

Alega, ainda, negativa de prestação jurisdicional, considerando a
omissão da Corte de origem, quanto aos seguintes pontos (e-STJ fl. 1.019):

A inexistência de interesse recursal da UFRJ, expressamente declarado;
O valor da causa notoriamente inferior a 1.000 salários-mínimos, o que afasta
a obrigatoriedade da remessa necessária;
A eficácia plena da sentença estadual transitada em julgado, reconhecendo a
união estável, cuja desconsideração pelo TRF2 ocorreu sem qualquer
pronunciamento formal sobre sua eficácia ou eventual nulidade. 

 
Ao final, busca a reconsideração do  impugnado ou a sua decisum

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

Conforme firmou o  combatido,  decisum o recurso especial não
merece ser conhecido quanto à suposta negativa de prestação jurisdicional, porquanto
esta Corte de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a referida alegação deve estar
acompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia, com indicação
precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado.

No caso, a recorrente, nas razões do apelo nobre, limitou-se a
afirmar que a Corte não teria apreciado as questões ventiladas nos embargos de a quo 
declaração, sem indicar em que aspectos residiriam as omissões.

Essa circunstância impede o conhecimento do recurso especial, à
luz da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, cito os seguintes precedentes: AgInt no
, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJeAREsp 2107963/MG

 AgInt no , Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta14/09/2022;  AREsp 2053264/SP
Turma, DJe 1º/ ; AgInt no , Relator Ministro Benedito09/2022  REsp 1987496/SP
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/ ; EDcl nos EDcl no AgInt no09/2022
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, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeAREsp 1574705/PR
 AgInt no , Relator Ministro Og Fernandes; Segunda15/03/2022;  AREsp 1718316/RS

Turma, DJe 24/11/2020.

Em outra quadra, quanto ao mérito – (a) a remessa necessária não
deveria ter sido processada, pois o valor da causa é inferior a 1.000 salários mínimos; e
(b) "houve manifestação explicita da UFRJ-UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE
JANEIRO, que, inclusive, fundamentou os motivos pelo qual não tinha interesse em

, observa-se a ausência de prequestionamento.recorrer"

É verdade que o  do Código de Processo Civil de 2015 art. 1.025
consagrou o "prequestionamento ficto" ao prescrever:

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos
de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Ocorre que esta Corte tem entendido que o acolhimento do
prequestionamento ficto de que trata o aludido dispositivo, na via do especial, exige do
recorrente a indicação de violação do  do  acompanhada de causa art. 1.022  CPC/2015 – 
de pedir suficiente à compreensão da controvérsia , "para que se possibilite ao Órgão–
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei"

, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de(REsp 1639314/MG
, o que não ocorreu, .10/4/2017)  in casu

Por outro lado, os argumentos de negativa de prestação
jurisdicional, defendidos no recurso de agravo interno, em nenhum momento foram
alegados no apelo nobre. 

Esta Corte tem o entendimento de que é defeso examinar em sede
de agravo interno argumentos não suscitados oportunamente pelas partes nas razões
recursais, dada a inovação recursal e a preclusão consumativa. Nesse sentido, merecem
destaque julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO
ACERCA DE DISPOSITIVO SUSCITADO NO AGRAVO INTERNO.
CONFIGURAÇÃO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.
EMBARGARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS
MODIFICATIVOS.
1. Nas razões dos presentes aclaratórios, sustenta-se que a decisão embargada
deixou de se manifestar acerca do  II e III, do CPC, suscitado no art. 374,
agravo interno. O dispositivo de fato não foi analisado na decisão embargada.
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2. Entretanto, da leitura do recurso especial, verifica-se que o  II art. 374,
e III, do CPC não foi alvo das razões recursais. Dessa forma, a alteração
da argumentação apenas em sede de agravo interno caracteriza indevida
inovação recursal e impede o conhecimento da insurgência, em
decorrência da preclusão consumativa.
3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos. (EDcl no
AgInt no , rel. Ministro MAURO CAMPBELL AREsp 2099824/RS
MARQUES, Segunda Turma, DJe de  (Grifos acrescidos). 19/12/2022)
Por fim, extrai-se do aresto combatido (e-STJ fls. ):68/69
Sobre a limitação temporal da condenação, a questão é controversa no âmbito
deste Tribunal. Nos fundamentos do acórdão prolatado na ação coletiva n. 

 destacou-se que “é devido o benefício alimentação desde a data em32.159/97,
que foi suprimido até a da impetração do mandado de segurança n. 7.253/97,
como, aliás, delimitou a sentença no capítulo sobre o interesse processual”. A
propósito, dispõe o artigo 504, I, do Código de Processo Civil, os motivos,
ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da
sentença, não fazem coisa julgada. Contudo, é possível extrair do voto a
compreensão e a extensão do pagamento assegurado ao servidor público.
Aliás, o dispositivo não existe de forma isolada – notadamente quando nele
não há tese incompatível com os fundamentos –, de modo que se extrai do
acórdão (ou seja, da fundamentação e de sua parte dispositiva) a limitação
estabelecida. Assim, , assiste prima facie razão ao Distrito Federal quando
defende a necessidade de limitação temporal do período do pagamento
estabelecido no título executivo judicial, para fixar o período de janeiro de
1996 até  (data da impetração do MS ). Esta e. Turma já 28/4/1997 7.253/97
decidiu que “somente as parcelas do benefício alimentação no período
compreendido entre janeiro de 1996 (início da vigência do Decreto n. 

) a abril de 1997 (distribuição do mandamus nº ) são16.990/1995 7.253/1997
alcançadas pelos limites objetivos ”. (Acórdão 1706766,
07075389620228070018, Relator: da coisa julgada – CPC 503 – no caso
ARQUIBALDO CARNEIRO PORTELA, 6ª Turma Cível, data de julgamento:

 publicado no P Je: . No mesmo sentido, “a interpretação24/5/2023,  7/6/2023)
conjugada do dispositivo da r. sentença coletiva com a sua fundamentação,
consoante orienta o § 3º do  do CPC, deixa patente que o termo final art. 489
da condenação para o pagamento do auxílio alimentação é a data da
impetração do MSG  em  inclusive sob pena de7.253/97,  28/4/1997,
recebimento da (Acórdão parcela em duplicidade e indevido enriquecimento
sem causa,  do CC 1750617, 07220206920238070000, Relator: VERA art. 884
ANDRIGHI, 6ª Turma Cível, data de julgamento:  publicado no 23/8/2023,
DJE: . 14/9/2023)
 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.157.116 / RJ

Número Registro: 2024/0255314-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50887083420214025101 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LILIANE SAO BENTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO VIEIRA BARBOSA VENANCIO - RJ173840

TIAGO DE OLIVEIRA GOMES - RJ165225
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIANE SAO BENTO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO VIEIRA BARBOSA VENANCIO - RJ173840

TIAGO DE OLIVEIRA GOMES - RJ165225
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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